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    1. INTRODUÇÃO




    A proposta deste trabalho é fazer uma análise crítica dos institutos da fidelidade partidária – colocada atualmente como requisito para a garantia de manutenção dos cargos eletivos pelo sistema proporcional- e das coligações entre os partidos nas eleições proporcionais, cuja coexistência tem se revelado potencial geradora de conflitos e tensões para a democracia brasileira.




    Para tanto, no capítulo I, farei necessárias considerações sobre a democracia, o direito eleitoral e os partidos políticos, com enfoque sobre o seu desenvolvimento no Brasil desde a época do Brasil Colônia até os tempos atuais, passando pelas diversas Constituições e Códigos Eleitorais, até chegar ao quarto e atual Código Eleitoral, Lei nº 4.737, de 15 de junho de 1965, instituído no governo do marechal Humberto Castello Branco, primeiro presidente do período do regime militar instaurado pelo golpe de 1964, e à vigente Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988.




    No capítulo II dedico-me ao estudo do instituto da fidelidade partidária e sua obrigatoriedade para a manutenção de mandatos eletivos, apresentando seu histórico no país e com especial dedicação à mutação jurisprudencial ocorrida, primeiro, no âmbito do Tribunal Superior Eleitoral com a resposta à Consulta nº 1.398, em 27/03/2007, e depois no STF, no julgamento dos Mandados de Segurança nºs. 26.602, 26.603 e 26.604 nos dias 3 e 4/10/2007, o que acabou culminando com a edição pelo TSE da Resolução nº 22.610, de 25/10/2007, que passou então a “disciplinar o processo de perda de cargo eletivo, bem como de justificação de desfiliação partidária”.




    No capítulo III, a análise se volta ao instituto das coligações partidárias, verdadeira junção de partidos visando exclusivamente determinado pleito eleitoral, que no Brasil legalmente podem ser formadas tanto para a disputa aos cargos majoritários (senador, prefeito, governador e presidente da República, e os respectivos vices destes últimos) quanto proporcionais (deputados federais, estaduais e distritais e vereadores), isoladamente, ou ainda ambos, de forma conjunta. Porém, para os fins deste trabalho, considerando o entendimento atual do Supremo Tribunal Federal tomado em maio de 2015 na ADI 5081-DF, de que a fidelidade partidária obrigatória não mais se aplica aos cargos majoritários, a análise mais aprofundada se concentrará nas coligações proporcionais.




    O passo seguinte, no capítulo IV, será abordar o instituto da fidelidade partidária obrigatória no Brasil, tomada como condição para o exercício de mandatos eletivos. Serão abordados aspectos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5081/DF e da Lei nº 13.165/2015.




    Finalmente, no capítulo V, abre-se espaço para o estudo e análise crítica sobre como o Poder Judiciário, sobretudo o STF, vinha tratando a aparente incompatibilidade entre a fidelidade e as coligações partidárias, a qual se estabelece por vezes logo após a data da eleição, tornando-se os partidos que eram coligados adversários, mas especialmente pelo fato de que, em determinadas hipóteses de vacância ou afastamento do cargo eletivo, é chamado a ocupa-lo o primeiro suplente da coligação, noutras do partido.




    A abordagem considerará desde logo a exclusão da regra da fidelidade partidária obrigatória aos ocupantes de cargos majoritários pela ADI 5081/DF, e que então o problema persistia com relação às coligações proporcionais, tomando como parâmetros o julgamento dos Mandados de Segurança nºs. 30.260-MG e 30.272-RJ pelo Supremo Tribunal Federal. Ainda, farei uma breve análise da matéria sob a nova ótica trazida pela recente (mini) reforma política, materializada na Lei nº 13.165, de 29 de setembro de 2015, que introduziu o art. 22-A na Lei dos Partidos Políticos (Lei nº 9.096/95) para (re) estabelecer em lei a perda de mandato por desfiliação partidária. Por fim, será considerada a Emenda Constitucional nº 97/2017, que veio proibir a celebração de coligações nas eleições proporcionais.




    Concluirei o trabalho tentando responder, por conseguinte, se, e em que medida, os dois institutos tratados nos capítulos anteriores (fidelidade e coligações partidárias) são geradores de tensões e conflitos à democracia brasileira, ou mesmo se são incompatíveis entre si.




    Esta, sinteticamente, é a estruturação do presente trabalho de mestrado, a qual passo a expor um pouco mais detalhadamente ainda em sede de introdução.




    A fidelidade partidária então passa a ser, a partir de 2007, (novamente) colocada como requisito obrigatório para o exercício dos cargos eletivos no Brasil –daí alguns autores falarem, com algum exagero, em mandato imperativo-, sem que para tanto tenha ocorrido qualquer alteração legislativa constitucional ou infraconstitucional, o que, a princípio, relaciona-se com o crescente fenômeno denominado de judicialização da política.




    A hipótese fundamental que se coloca é se a fidelidade partidária como requisito para o exercício do mandato eletivo, que parte da regra teleológica primordial de que a investidura no mandato é do partido, e não da pessoa eleita, não está em contradição com a possibilidade de diversas agremiações se coligarem, apenas temporariamente e independentemente de suas ideologias, para disputar um pleito específico, em situação que eventualmente pode destinar um cargo eletivo que venha vagar a partido diverso, embora coligado, em diversas hipóteses, como o falecimento ou a renúncia do titular, por exemplo.




    Essa aparente tensão, como acima enunciado, é resultante da mudança interpretativa ocorrida no ano de 2007 no âmbito, primeiro, do Tribunal Superior Eleitoral, e depois também no Supremo Tribunal Federal, que veio restabelecer no Brasil a chamada “fidelidade partidária obrigatória”, conforme juridicamente reconhecida no atual ordenamento jurídico do país.




    A verdadeira “caça aos trânsfugas” teve sua origem na resposta positiva, pelo TSE, à Consulta nº 1.398/DF, formulada pelo antigo Partido da Frente Liberal (atual Democratas), que, em síntese, questionou à Corte eleitoral se os partidos teriam ou não o direito de reclamar e manter a vaga obtida pelo sistema eleitoral proporcional quando houvesse “pedido de cancelamento de filiação ou de transferência do candidato eleito por um partido para outra legenda”. Posteriormente, com a resposta à Consulta nº 1.407/DF, o TSE estendeu o mesmo entendimento para os eleitos pelo sistema majoritário.




    Daí decorreu a Resolução TSE nº 22.610/207, que, ao regulamentar o instituto da fidelidade partidária obrigatória, englobava também os cargos eletivos pelo sistema majoritário, mas em 27/05/2015 o Supremo Tribunal Federal julgou procedente a ação direta de inconstitucionalidade nº 5081/DF, que teve como relator o Ministro Roberto Barroso, para excluir da regra os cargos majoritários.




    Abre-se então espaço a uma segunda hipótese, que é se o Poder Judiciário brasileiro não estaria extrapolando sua missão constitucional e promovendo uma espécie de judicialização da política ao estabelecer naquele ano de 2007 a possibilidade de perda de mandato eletivo por infidelidade partidária, alterando radicalmente sua jurisprudência consolidada desde a promulgação da Carta Política de 1988, e sem que para tanto concorresse qualquer evolução legislativa, muito menos alteração constitucional (com recidiva em maio de 2015, ao voltar atrás com relação aos cargos majoritários).




    A questão ganha maior relevo ao lembrarmos que a fidelidade partidária obrigatória para o exercício do mandato não é uma novidade na recente história republicana brasileira (pois prevista expressamente na ordem constitucional anterior), e passa pela análise do papel efetivamente desempenhado pelos partidos políticos, vale dizer, se realmente –a par de servirem a lobbies setoriais1- contribuem e são essenciais à consolidação da democracia, para além de necessidades particulares ou grupais pontuais e imediatas, as quais, hipoteticamente, poderiam ser satisfeitas com a escolha meramente personificada de candidatos, sem correlação com as agremiações partidárias e respectivos estatutos2.




    O presente trabalho exigirá um retrospecto da situação política e partidária no país, desde a primeira Constituição republicana, de 1891, até a vigente Constituição Federal de 1988, passando pelos destacados períodos de avanços e retrocessos relativos à democracia brasileira. Evidentemente, maior esforço será destinado à Carta em vigor, que traça as coordenadas tanto com relação aos partidos políticos quanto às coligações partidárias e, segundo a posição atual do STF e do TSE, a perda do mandato eletivo por infidelidade partidária.




    Para facilitar a compreensão dessas questões, buscarei sempre estabelecer os conceitos iniciais dos elementos que integram o tema, a partir dos quais se desenvolverá o estudo em cada capítulo, de modo a propiciar, a cada etapa, o conhecimento do prisma sob o qual é enfocado o objeto de pesquisa, que é a compatibilidade ou não entre os institutos da coligação e da fidelidade partidária, a partir das palavras-chave: partidos políticos, fidelidade partidária, coligações, judicialização.




    




    

      

        1 A propósito, defende DI TELLA (1998:20): “Dentro de limites razonables, y con una opinión pública medianamente alerta, la ligazón entre los interesses sectoriales y el sistema partidario y representativo es legitima y ética. Es ella, y no la anónima interacción de millones de indivíduos aislados, la que constituye la base del funcionamento democrático.”


      




      

        2 A exemplo da Constituição de 1934, que previa a figura dos “deputados das profissões”.


      


    


  




  

    2. O DIREITO ELEITORAL E OS PARTIDOS POLÍTICOS NO BRASIL




    2.1 INTROITO: BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A DEMOCRACIA




    É necessário, para o desenvolvimento de uma reflexão do papel que os partidos políticos desempenham na democracia brasileira, que antes tracemos algumas linhas sobre a própria democracia e o direito eleitoral, o que será feito neste e no subitem seguinte.




    A democracia –sem embargo de reconhecer-se a amplitude e complexidade do tema, que ultrapassa os objetivos e possibilidades deste trabalho- é aqui sinteticamente definida, para fins específicos, como a vigência da submissão do poder do Estado, respeitante da separação dos Poderes e garantidor dos direitos individuais e coletivos, à soberania popular expressada pelo sufrágio ativo, pelo plebiscito, pelo referendo e pela lei de iniciativa do povo (democracia semi-direta, ou mista, ou plebiscitária) –inobstante a consciência de que a democracia não se esgota, embora por vezes esteja limitada3, na escolha de candidatos, na opção direta em determinados temas ou na formulação legislativa imediata.




    Seria então a democracia (demos = povo + kratos = poder: governo do povo), pelo menos num plano ideal, a forma de governo em que o povo exerce, jurídica e socialmente, a soberania popular. Sua afirmação se deu na Grécia antiga, especialmente a partir de pensadores como Platão, Aristóteles, Heródoto e Hesíodo, que formularam doutrinas de governo baseadas na democracia. Fortaleceu-se no Direito Romano4 e se espraiou posteriormente por todo o ocidente, chegando ao atual estágio de relativa maturidade e solidez.




    De fato, a democracia tal qual entendida atualmente, tem suas conhecidas origens na Grécia Antiga (sec. V e IV a.C.), a partir da eleição em Atenas de magistrados e membros do Conselho. A escolha era feita pelo povo, através do levantamento de braços em assembleia pública. Para as decisões diretas sobre as questões consideradas mais importantes, os eleitores registravam seus votos em pedaços de pedra depositados numa urna.




    Segundo Marcos Ramayana,




    “Nesse período os magistrados e membros do conselho passaram a ser escolhidos através de um processo eletivo mesclado com critérios de sorteio, e a fase da votação eleitoral era manifestada publicamente pelo povo com o levantamento de seus braços em assembléia pública. Quando se tratava de assuntos de grande importância, os eleitores registravam seus votos em pedaços de pedra e, em seguida, colocavam esses votos em pedra numa urna apropriada.” (RAMAYANA, 2005, p. 3)




    A sociedade de Atenas dividia-se basicamente em três classes: a) cidadãos livres; b) comerciantes e artesãos; e c) escravos e mulheres. Somente os cidadãos livres tinham direitos políticos. De acordo com estimativas apontadas pelo cientista político Ernest Barker, “no apogeu da cidade, nos séculos V-IV a. C., calcula-se que a população de Atenas dificilmente ultrapassava 400 mil habitantes, sendo 130 mil cidadãos (thètes), 120 mil estrangeiros (métoikion), e 120 a 130 mil escravos (andrapoda), pois a sociedade ateniense vivia em parte do trabalho dos escravos, sendo esses estrangeiros, visto que, desde os tempos das leis de Sólon (cerca de 594 a.C.), gregos não podiam escravizar gregos” (BARKER, 1978:46/47).




    Outro aspecto importante era o ostracismo (ostrakón), uma votação anual para excluir da vida política os cidadãos livres que por alguma razão pudessem consistir em riscos à democracia ateniense, especialmente defensores da tirania. Para Barker, “o ostracismo foi uma prática civilizada, pois evitava-se executar o adversário político, sendo aplicado principalmente contra os chefes do partido aristocrático, que sempre conspiravam contra o bom funcionamento da democracia” (BARKER, 1978, p. 99).




    Também o direito romano exerceu grande influência sobre a cultura jurídica e política ocidental, a exemplo da instituição do Senado, como destaca Ramayana:




    “Uma das principais instituições legislativas, durante a República, em Roma, foi o Senado e, em termos eletivos, eram escolhidos dois censores pelo período de cinco anos, que tinham como principal missão supervisionar eventuais mudanças na formação do Senado. Dois cônsules tinham a tarefa de chefiar o Senado e comandar os exércitos, enquanto dois edis cuidavam das ruas e dos logradouros públicos, bem como dos edifícios públicos, além de vinte questores/administradores financeiros e oito juízes superiores ou pretores. Todos formavam a organização política durante o Império Romano, que deixou exemplo vivificante para o mundo moderno, gerando modelos que foram copiados pelas civilizações mais evoluídas, pois Senado e República, v.g., são institutos advindos da formatação jurídica do Direito Romano.” (RAMAYANA, 2005, p. 3)




    A Inglaterra tem sido considerada a terra de origem do sistema representativo moderno. No século XI o Rei Guilherme I dividiu o território inglês em condados e instituiu o “Grande Conselho”, espécie de parlamento que era formado por barões, bispos e abades e que tinha como função aconselhar o Rei, sem poderes representativos ou decisórios. Já no século XIV o Grande Conselho bifurcou-se em duas casas, a Câmara dos Lordes (integrada pela nobreza e alto clero) e a Câmara dos Comuns (formada pela burguesia e pequena nobreza).




    Mas a grande contribuição para a consolidação do direito eleitoral e do sistema representativo veio realmente da França, como destaca Bonavides: “é consenso a afirmação de que a origem do sistema representativo moderno se deu na Inglaterra, mas foi na França, com a Revolução, que pela primeira vez seriam traçados os seus princípios teóricos como dogmas fundamentais à democracia moderna” (BONAVIDES: 2001, p. 29)




    A concepção de ser muito difícil, ou praticamente impossível, a absoluta representação direta da vontade popular como regra no estado moderno, aliada à franca rejeição ao absolutismo monárquico, levou à busca de um ideal de governo livre e natural, em que o direito dos reis, gerador do absolutismo e tido por alguns como divino, não poderia mais prosperar.




    Chega-se então à derrocada da Aristocracia como detentora de todo o poder em meados do século XVII, com a Revolução Inglesa, e depois com a Revolução Francesa, e então o que se viu foram relevantes transformações sociais por toda a Europa e pelo mundo ocidental em geral, passando a ganhar força o liberalismo político e a participação popular.




    Como fruto de tais transformações, destaca Ramayana:




    “... em 26 de agosto de 1789 foi aprovada a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, consolidando-se o sufrágio e o processo eleitoral de forma mais ampla, pois a teoria liberal ressaltou a importância do sufrágio universal, e como consequência, influenciou políticas e filosofias modernas, com a aceitação da inafastável necessidade do processo eleitoral.” (RAMAYANA, 2005, p. 5)




    Sucintamente, e sempre tendo em mente que nas democracias a vontade popular é determinante para o exercício do poder, podemos distinguir, com Marcos Ramayana, três grandes matrizes da democracia sob um contexto internacional histórico:




    a) Democracia liberal (ou liberal-democracia): caracteriza-se pela prevalência das liberdades individuais e pela diminuta interferência do Estado nas atividades econômicas e financeiras;




    b) Social-democracia: caracteriza-se pela adequação da ordem econômica e financeira aos objetivos da chamada justiça social. A liberdade de iniciativa tem que respeitar a valorização do trabalho humano, o meio ambiente, a função social da propriedade, etc... Essa é a matriz formalmente adotada pela Constituição Brasileira de 1988, como se pode verificar dos artigos 170 (ordem econômica e financeira); 173, § 4º, 175 parágrafo único e 186 (função social da propriedade rural); 194 (seguridade social); 205 (educação); 215 (cultura); e 225 (meio ambiente);




    c) Democracia popular: Também conhecida como “ditadura do proletariado”. Essa matriz normalmente adota o sistema unipartidário. Às vezes permite a coexistência de vários partidos, mas que se unem sempre numa chapa comum com o partido hegemônico. É a matriz própria dos regimes comunistas.




    Sob um outro aspecto, relativo à mediação (ou não) no exercício da soberania popular, a democracia pode ainda ser classificada em:




    a) Democracia direta: Não há outorga de mandato do povo a parlamentares e representantes políticos em geral. As funções políticas são geridas e desenvolvidas pelos próprios detentores do direito de votar. Atualmente só funciona em pequenos núcleos, como na região dos Cantões da Suíça;




    b) Democracia indireta ou representativa: Ampara-se na delegabilidade ou outorga para o exercício da soberania popular. Os eleitores escolhem os candidatos, previamente selecionados pelos partidos políticos, para exercerem, por delegação, o cumprimento das propostas apresentadas;




    c) Democracia semi-direta ou mista (ou plebiscitária)- A soberania popular exterioriza-se tanto na forma mediata quanto na imediata, ou seja, com ou sem outorga do poder popular. Evidencia-se nos regimes normativo-constitucionais, onde se situam institutos como a iniciativa popular de projetos de lei, os referendos, os plebiscitos, o controle popular das contas, etc... É a forma de democracia adotada no Brasil pela Constituição Federal de 1988, como se pode verificar, por exemplo, em seus artigos 1º, 14 e 31. (RAMAYANA, 2005:31)




    Mas é evidente que a democracia, sob o ponto de vista da efetividade, não se resume a um arcabouço legal. Por outras palavras, não basta a previsão, nas constituições dos países, de normas que disciplinem as formas de participação do povo nas decisões se elas não estiverem conformes com a realidade, se o nível educacional e cultural for insuficiente para o exercício consciente do poder popular, se houver a formação das chamadas “massas de manobra”, enfim, não basta, e de pouco adianta, a democracia apenas formal.




    O ex-ministro do Tribunal Superior Eleitoral Carlos Mário da Silva Velloso, pondera que




    “a democracia pode ser dividida em formal e material, defluindo dessa classificação significativo influxo no nível de legitimação auferido. Formalmente, significa as regras que permitem que a população escolha seus representantes e como estes emitem as decisões políticas, sem analisar o conteúdo desses posicionamentos nem a real participação da população. Materialmente, tem seu significado mais abrangente, garantindo que os cidadãos disponham de condições mínimas para que possam realizar suas escolhas, como educação, emprego, renda, liberdade de locomoção etc. No primeiro caso, serve de instrumento de justificação do status quo dominante, detendo baixa legitimação na sociedade porque os cidadãos não se envolvem com as questões governamentais; no segundo, a consolidação do Welfare-State ajuda a consolidar sua legitimidade, fazendo com que a população se sinta partícipe das decisões e responsável pelo trato da coisa pública”. (VELLOSO, 2009, p. 5)




    Sob o aspecto eleitoral propriamente, o cientista político e sociólogo francês Maurice Duverger, um dos mais reconhecidos idealizadores de uma teoria geral dos partidos, na sua celebrada obra Os Partidos Políticos5, afirma que a definição mais simples e mais realista de democracia seria a de tratar-se de um “regime em que os governantes são escolhidos pelos governados, por intermédio de eleições honestas e livres”. E prossegue:




    “Sobre esse mecanismo de escolha, os juristas, após os filósofos do século XVIII, desenvolveram uma teoria de representação, o eleitor dando ao eleito mandato para falar e agir em seu nome; dessa maneira, o Parlamento, mandatário da nação, exprime a soberania nacional.” (DUVERGER, 1980, p. 387)




    Já por um outro ângulo de visão, a democracia pode ser considerada, segundo Robert Michels -sociólogo alemão e estudioso dos partidos políticos cuja obra Para uma sociologia dos partidos políticos na democracia moderna6 precedeu a de Duverger e por este é citada já em sua introdução-, a verdadeira antítese do poder monárquico, pois, adotada como princípio, contrapõe-se ao direito adquirido pela via do nascimento, e nisso, basicamente, se distinguem os dois grandes modelos –ao lado da aristocracia- de ordenação do Estado7.




    Enquanto a monarquia assenta-se em um suposto direito hereditário, por sua vez advindo da insondável –e por isso intocável- “vontade divina”8, a democracia busca estabelecer a igualdade entre os cidadãos, de modo que, em tese, todos tenham “a possibilidade de ascender aos degraus mais altos da escada social’, assim como “a totalidade do povo é responsável pelos que exercem o poder e que estão na dependência desse mesmo povo” (MICHELS, 2001, p. 26).




    Rousseau, na obra “Do contrato social ou princípio do direito político”9, bem sintetiza as três clássicas estruturas de governo:




    “O governo será uma democracia quando o soberano depositar a força executiva em todo o povo ou em sua maior parte. No caso, haverá mais cidadãos magistrados do que simples cidadãos. Será uma aristocracia, se a citada força pública estiver depositada nas mãos de um pequeno grupo de pessoas, havendo, portanto, mais simples cidadãos do que magistrados. A monarquia é a forma mais comum de governo; nela, a força executiva está nas mãos de um só magistrado.” (ROUSSEUAU, 1996, p. 254)




    2.2 O DIREITO ELEITORAL




    O estudo sobre partidos políticos, fidelidade e coligações partidárias, pressupõe também o conhecimento, ao menos elementar, sobre o direito eleitoral, que é aqui concebido como uma vertente do direito público interno que trata especialmente da regulamentação das formas legais de aquisição e, por vezes, de manutenção do poder político-administrativo. Podemos dizer, então, que se trata (o direito eleitoral) de um microssistema dentro do sistema maior que é o direito, entendido esse microssistema, nas palavras de GOMES (2008, p. 16), como um “disciplinamento setorial de determinada matéria”10.




    O direito eleitoral cuida, portanto, da regulamentação do exercício mediato da soberania através da representação popular, conforme já mencionado, nos artigos 1º e 14 da Constituição da República Federativa do Brasil11. Essa representação12, em sentido amplo, é passível de análise sob três dimensões, vinculadas entre si, na metodologia utilizada por Guillermo Molinelli13:




    “La primera es en qué medida las características personales de los representantes reflejan las características personales de los representados.... Otra dimensión es en qué medida la composición del Parlamento refleja la distribuición de los votos. Y la terceira es en qué medida los representantes, em su comportamiento –principal pero non unicamente, al votar em los recintos congresionales-, reflejan los deseos, interesses y valores de los representados.” (MOLINELLI,1991, p. 11)




    A conceituação de direito eleitoral, naturalmente, varia de autor para autor, especialmente em razão dos diferentes ângulos que se pretendam destacar. Para o eleitoralista e procurador de justiça Joel José Cândido, “o direito eleitoral é o ramo do Direito Público que trata de institutos relacionados com os direitos políticos e das eleições, em todas as suas fases, como forma de escolha dos titulares dos mandatos eletivos e das instituições do Estado” (CÂNDIDO, 2006, p. 27).




    Já o autor Fávila Ribeiro enfatiza os aspectos da efetividade e da legitimidade do sistema democrático através do direito eleitoral: “O direito eleitoral dedica-se ao estudo das normas e dos procedimentos que organizam e disciplinam o funcionamento do poder de sufrágio popular, de modo a que se estabeleça a precisa adequação entre a vontade do povo e a atividade governamental” (RIBEIRO, 1996, p. 4).




    Na generalidade dos ordenamentos normativo-constitucionais, a exemplo do Brasil, as disposições fundamentais do direito eleitoral encontram-se na própria Constituição, base primeira de todo o sistema republicano. Mas é evidente que não caberiam nas constituições todas as normas de índole eleitoral, e assim também a legislação infra-constitucional regula a matéria, razão pela qual as fontes formais do direito eleitoral, no Brasil, podem ser classificadas em fontes diretas (Constituição e legislação de natureza essencialmente eleitoral) e fontes subsidiárias (legislação de natureza não-eleitoral). Podemos traçar, em síntese, o seguinte quadro:




    a) Fontes diretas: a.1) Fonte direta principal: a Constituição. O direito constitucional é a sede principal e imediata dos principais preceitos do direito eleitoral. Na Constituição de 1988, os exemplos estão, dentre outros, nos artigos 1º, 14, 15, 16 e 17; a.2) Outras fontes diretas: a lei de natureza eleitoral, complementar e regulamentadora das disposições constitucionais em matéria eleitoral14.




    Neste sentido temos o Código Eleitoral Brasileiro (Lei 4.737/1965), a Leis das Eleições (Lei 9.504/1997), a Lei Orgânica dos Partidos Políticos (Lei 9.096/1995), a Lei das Inelegibilidades (Lei Complementar 64/1990, modificada pela Lei Complementar 135/2010, conhecida como a “Lei da Ficha Limpa”), além de diversas outras leis específicas que regulam questões pontuais, como a que dispõe sobre o transporte gratuito de eleitores da zona rural em dias de eleições (Lei nº 6.091/1974), sobre o processamento eletrônico de dados nos serviços eleitorais (Lei nº 6.996/1982), a requisição de servidores pela Justiça Eleitoral (Lei nº 6.999/1982) e a implantação do processamento eletrônico de dados no alistamento eleitoral e a revisão eleitoral (Lei nº 7.444/1985).




    E são também consideradas fontes diretas do direito eleitoral as resoluções normativas expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral, conforme disposto no art. 1º, parágrafo único15, e art. 23, inciso IX16, do Código Eleitoral, e no art. 105, caput17, da Lei nº 9.504/1997, pois tais resoluções visam complementar e regulamentar a legislação eleitoral. Quando normativas, têm reconhecida força de lei ordinária federal, podendo inclusive ser objeto de ação declaratória de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal18.




    b) Fontes subsidiárias: A legislação extra eleitoral muitas vezes é utilizada na interpretação das questões eleitorais, vale dizer, seus institutos comumente servem de auxílio na regulação de situações não expressamente -ou não totalmente- previstas na legislação eleitoral. Assim temos, dentre os principais exemplos: b.1) Código Penal: empresta ao direito eleitoral os princípios gerais em matéria penal, a noção de concurso de agentes, os parâmetros para a fixação de penas, etc..; b.2) Código de Processo Penal: é também fonte subsidiária do direito eleitoral em matéria processual penal, e essa subsidiariedade tem previsão expressa no art. 364 do Código Eleitoral19; b.3) Código Civil: traz definições básicas com relação à pessoa que são adotadas pelo direito eleitoral, como as que tratam das situações de incapacidade e do parentesco; b.4) Código de Processo Civil: empresta ao direito eleitoral as definições gerais em matéria processual de natureza não criminal, como os pressupostos processuais, as condições da ação, as suspeições e os impedimentos processuais.




    O fato é que há no Brasil uma imensa gama de dispositivos de índole eleitoral espalhados pela legislação em geral, na Constituição, leis complementares, leis ordinárias e resoluções, o que dificulta o trabalho dos operadores do direito e não raro gera grandes controvérsias pelas mudanças interpretativas emanadas do Tribunal Superior Eleitoral e referendadas –ou não- pelo Supremo Tribunal Federal, a exemplo da verticalização das coligações em 200220 e da fidelidade partidária em 2007.




    Temos, de qualquer sorte, que é o direito eleitoral que vai disciplinar os procedimentos para o exercício da soberania popular em todas as suas nuances, especialmente através do sistema representativo, veiculado por intermédio dos partidos políticos.




    2.3 OS PARTIDOS POLÍTICOS




    Celso Bastos define partido político como “a organização de pessoas reunidas em torno de um mesmo programa político com a finalidade de assumir o poder e de mantê-lo, ou, ao menos, de influenciar na gestão da coisa publica através de criticas e oposição” (BASTOS, 2000:275). Já José Afonso da Silva conceitua o partido político como “uma organização de um grupo social que se propõe organizar, coordenar e instrumentar a vontade popular com o fim de assumir o poder para realizar seu programa de governo” (SILVA, 2006:394).




    Sob um aspecto mais filosófico e sociológico, os partidos políticos, por uma visão liberal, são grupamentos de pessoas com confluências de posições ideológicas (partido-doutrina), que então servem de base às próprias estruturas partidárias. Mas, pondera Duverger, essa influência das doutrinas sobre as estruturas partidárias seria menos importante do que parece, à exceção de alguns partidos com viés totalitário:




    “David Hume manifestava em seu Essay on Parties (1760) que o programa desempenhava papel essencial na fase inicial, onde serve para reunir indivíduos esparsos, mas que a organização toma em seguida o primeiro plano, passando a ‘plataforma’ a ser acessória: não saberíamos dizer melhor. Entretanto, a observação não vale para determinados partidos modernos, onde a doutrina assumiu caráter religioso, que lhes dá um poder totalitário sobre a vida dos adeptos.” (DUVERGER, 1980, p. 15)




    Sob uma outra ótica, marxista, os partidos políticos dão representação às classes sociais (partido-classe), instrumentalizando a oposição mais fundamental dentro da estratificação social: burguesia x classe operária. Duverger observa que esse dualismo, embora importante, não pode ser compreendido unicamente sob o aspecto material, pois “burguesia e proletariado não constituem talvez duas classes, definidas em termos econômicos rigorosos; mas caracterizam duas mentalidades, duas atitudes sociais, dois gêneros de vida, cuja distinção esclarece determinados problemas relativos à estrutura dos partidos.” (idem)




    Duverger (1980, p. 19/21) aponta que o conceito moderno dos partidos políticos remonta a 1850, pois até então, à exceção dos Estados Unidos, o que se encontrava nos demais países não passava de tendências de opiniões, associações de pensamento, clubes populares e até mesmo grupos parlamentares, mas sem a organicidade típica de um partido político, nos moldes hoje existentes.




    Para o mestre francês, o desenvolvimento dos partidos se associa ao da própria democracia, compreendida sob o aspecto da extensão do sufrágio popular e dos agrupamentos parlamentares. Assim, a gênese dos partidos estaria vinculada à: 1) criação de grupos parlamentares, organizados a partir da comunhão de doutrinas políticas; 2) surgimento de comitês eleitorais, organizadores do sufrágio; e 3) estabelecimento de uma ligação permanente entre os grupos parlamentares e os comitês eleitorais.




    Djalma Pinto (2006, p. 94) destaca que, conforme Kelsen, os partidos são “formações que agrupam os homens da mesma opinião para assegurar-lhes uma influência verdadeira na gestão dos assuntos políticos e públicos (Essência e valor da democracia, p. 19)”, e que Edmund Burke define o partido político como “um corpo de pessoas unidas para promover, mediante esforço conjunto, o interesse nacional, com base em algum princípio especial, ao redor do qual todos se acham de acordo (Thoughts on the cause of the present discontents, The Works of Edmund Burke, I, p. 189)”.




    Em uma visão menos benévola, provoca Torcuato Di Tella (1998, p. 21/22):




    “Pero son los partidos políticos realmente tan necessários? No se podría tener elecciones sin políticos profesionales? Dirigir, por ejemplo, los asuntos públicos a través de ciudadanos preocupados por determinados temas, resolviéndolos a medida que se plantearan, quizás eligiendo representantes pero sobre la base de sus méritos personales, bajo la inspiración de estadistas, y no de redes partidarias?”




    Considero que o desprezo aos partidos políticos em uma democracia, como sugere provocaticamente o sociólogo argentino21, poderia ser um fértil terreno para a proliferação do culto às personalidades de líderes carismáticos isolados, de “salvadores da pátria” que, descomprometidos com a representação partidária, tenderiam a tomar as decisões em nome da população tão somente amparados no prestígio e carisma pessoais, quando não no clientelismo e veneração.




    O Brasil, todavia, tem creditado acentuada importância ao direito eleitoral e aos partidos políticos desde a Constituição de 1946, quando a filiação partidária passou a ser obrigatória para qualquer postulação a cargo eletivo parlamentar ou executivo. Malgrado a crise atual que vivenciam os partidos políticos, sempre questionados quanto à efetiva representatividade da população –o que, de resto, não poder ser considerado um problema exclusivamente brasileiro, pelo contrário-, não se cogita seriamente de sua exclusão do sistema político nacional, até porque não foram desenvolvidas suficientemente fórmulas de representatividade alternativas, a exemplo da representação pelos “deputados das profissões” prevista na Constituição de 1934 mas logo abortada e esquecida.




    Ocorre que, sob o primeiro governo de Getúlio Vargas, a Constituição de 1934 previa em seu art. 23 que 20% dos deputados federais fossem eleitos não pela população (deputados do povo), muito menos sob vinculação partidária, mas por entidades representativas, patronais e de trabalhadores, de setores da sociedade22.




    Continuemos, então, com o estudo dos partidos políticos como importantes vetores do sistema democrático.




    Duverger distingue partidos de massas e partidos de quadros – uma distinção na qual se identificam relações tanto com as coligações quanto com a fidelidade partidária, como será tratado adiante-, não só, mas especialmente, a partir da estrutura financeira sobre a qual se assentam.




    Evidentemente, deve ser observado que o autor fazia sua análise a partir do estudo dos partidos da social democracia europeia na primeira metade do século XX, que se colocavam em contraposição ao capitalismo, de modo que não podemos perder de vista que a situação não era a mesma dos dias atuais, e isso também especificamente com relação ao financiamento das atividades partidárias. Todavia, com essas ponderações, se apresenta ainda pertinente e útil a análise feita por Duverger para a compreensão da vida partidária não só na França ou na Europa exclusivamente, mas, guardadas as distinções e especificidades naturais, também no Brasil.




    Os partidos de massas sobrevivem e se estruturam com as contribuições de seus adeptos, que normalmente são recrutados e educados politicamente dentro da classe operária, o que viabiliza também a seleção de uma elite capacitada para assumir o comando da administração pública.




    Como as campanhas eleitorais são invariavelmente dispendiosas, essa técnica do partido de massas, ao pulverizar a arrecadação de recursos, explica Duverger, tem por resultado um financiamento democrático das eleições, em contraponto ao modelo do financiamento capitalista pelos grandes doadores privados, esse que invariavelmente estabelece uma relação de dependência tendente a ser cobrada no exercício do futuro e eventual mandato:




    “.... os partidos de massa caracterizam-se pela atração que exercem sobre o público: um público pagante, que permite à campanha eleitoral escapar às servidões capitalistas, junto a um público que ouve e que age, que recebe uma educação política e aprende o meio de intervir na vida do Estado.” (DUVERGER, 1980, p. 100)




    Já os partidos de quadros caracterizam-se pela reunião de pessoas consideradas ilustres e de prestígio, que de certa forma avalizam e dão respaldo à captação de votos, e que necessariamente se aliam a pessoas notáveis sob o aspecto econômico, as quais asseguram o financiamento das campanhas eleitorais: “Aqui, a qualidade importante mais que tudo: amplitude do prestígio, habilidade da técnica, importância da fortuna. O que os partidos de massas obtêm pelo número, os partidos de quadros obtém pela escolha.”




    E continua:




    “Se se entende por adepto aquele que assina um compromisso perante o partido e depois paga regularmente sua contribuição, os partidos de quadros não fazem adeptos. Alguns fingem recrutá-los à imagem dos partidos de massas, por contágio: mas isso não tem nada de sério.... A bem dizer, essa prática é bastante geral: existem poucos partidos de quadros no estado puro. Os outros não se acham longe disso na prática, mas sua forma aparente arrisca a enganar o observador. Não basta limitar-se à regras oficiais apresentadas nos estatutos, nem às declarações dos dirigentes. A ausência de um sistema de registro de adeptos ou de uma percepção regular de contribuições é um critério assaz bom: nenhuma adesão verdadeira é concebível sem eles...” (DUVERGER, 1980, p. 100)
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